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INTRODUÇÃO 

Começo pelo contexto: esta,i 
problema é que há uma dicotomia 
dessa crise: ou o meio ambiente é e 
rior, o ser humano, ou o meio amb 
preservado de toda e qualquer inte1 
objeto ou é sujeito sacro. Essa dicot< 
moderno disjuntivo, redutor e sim{ 
contribuído para a continuação d: 
superexploração. Minha proposta 
derar a multiplicidade de opções ql 
ambiental. Nem coisa nem sujeito.] 
ou/ou, a fim da complexidade nem 

Nesse contexto temático ger� 
primeira pessoa do singular. Esta é 
paradigmática2 de pensamento. P 
fico objetivista moderno, cujo mo 
pesquisado, despersonalizando es 
científica de textos no infinitivo, 
primeira pessoa do plural. 

Faço, portanto, uma escolha 
na racionalidade ambiental e na tec 
teoria e método de minha investiga, 
científica e a hiperobjetivação dom 
primeira pessoa 3, pois sou eu meso 
com o auxílio e a participação diret: 
um objeto de estudo para construii 

2 Sem adentrar na ambiguidade que o termo paradig 

relação ao pensamento anterior - linear - que 01 

novos modos de conceber o campo existencial. 
3 Essa é uma postura que outros pesquisadores vêm 

desta reflexão sobre o pensamento científico mod, 

cientista fale em primeira pessoa do singular (FOLI 
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